
SOPPA- ESPAÇO E TEMPO DE FORMAÇÃO CONTÍNUA EM ALFABETIZAÇÃO 
 

Janete Teixeira de Lyra- janetelyra@ig.com.br 
Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro- UNIRIO 

Mestrado em Educação 
 
Este trabalho tem por objetivo socializar as discussões que um grupo de 

professoras da rede municipal de Duque de Caxias, Rio de Janeiro,  vem realizando 
desde abril de 2005. a Sociedade de professores pesquisadores em alfabetização- 
SOPPA-  é um grupo instituinte aberto a diferentes  professores  que desejam 
compartilhar leituras e  refletir criticamente sobre a sua prática alfabetizadora. Como 
integrante deste grupo e no papel de pesquisadora, pretendo analisar, no espaçotempo 
do mestrado, este movimento de formação coletiva que tem como pilares a parceria e o 
respeito mútuo, buscando compreender a importância deste investimento pessoal na 
própria formação.  

Consideramos que, enquanto a escola pública não assumir o seu papel de 
alfabetizar todas as crianças que a ela recorrem, continuará sendo uma máquina de 
exclusão social. A SOPPA, grupo ao qual faço parte, está entre aqueles que não 
aceitam o discurso da inevitabilidade da exclusão dos alunos das classes populares ao 
conhecimento. Crianças que freqüentam por vários anos os bancos escolares e, muitas 
vezes, sentindo-se fracassadas, desistem de continuar tentando aprender a ler e 
escrever. Desistem do sonho. 

É o sentimento de pertencimento ao grupo dos que almejam uma escola de 
qualidade para os alunos das classes populares que não nos deixa esquecer do 
compromisso que temos com essa causa. Por isso, a nossa opção de nos reunir fora do 
horário de trabalho, um sábado em cada mês, para estudar, refletir e discutir assuntos 
referentes à alfabetização. Formamos um grupo de professoras que assume seu 
processo de auto-formação, considerando, como Paulo Freire, que “somos seres 
inacabados, nosso destino não é dado, mas é algo que precisa ser feito e de cuja 
responsabilidade não podemos nos eximir” (1996 p.58).  

 
A SOPPA- registros de uma história em construção 

 
A SOPPA- Sociedade dos professores pesquisadores em alfabetização- é um 

grupo aberto a todo profissional apaixonado pela temática relativa a alfabetização. Na 
SOPPA, professores de diferentes escolas encontram um espaço, complementar ao 
existente em cada uma delas, para compartilhar leituras, tematizar a prática, aprofundar 
seu conhecimento teórico e organizar em colaboração atividades pautadas no 
paradigma didático que se empenham em concretizar nas suas salas de aula. 



Consideramos nossos encontros mensais indispensáveis ao enfrentamento dos 
desafios inerentes à continuidade da formação de cada um de nós, sendo esta 
necessária para que nos tornemos cada vez mais bem-sucedidos em nosso trabalho de 
formação de cidadãos letrados.  

Sabemos que alfabetizar não é tarefa fácil. Principalmente se consideramos que 
não há, nos espaços escolares, um movimento de reflexão coletiva sobre este 
processo. Espera-se que o professor saiba alfabetizar, entretanto, como fazer se a ele 
não são oferecidas condições técnicas para tal, nem em sua formação inicial, nem em 
sua formação em serviço?  

A construção de uma cultura de colaboração mostra-se imprescindível neste 
processo de reflexão sobre a própria prática, de estudar teorias, de repensar e 
replanejar as suas ações à luz destas teorias. Segundo Barreiros1:  

Poucos são os professores que preferem correr os riscos do isolamento quando 
lhes são oferecidas condições reais de desfrutar das vantagens da cooperação. 
Especialmente a da complementaridade da ação dos envolvidos num projeto 
compartilhado, que favorece enormemente o seu sucesso. 

 
Para Pérez Gomes (2001) a cultura da colaboração é requisito fundamental de 

uma organização institucional que pretende a relevância e a eficácia. Entretanto, afirma 
que, considerando a cultura docente escassamente familiarizada com a colaboração 
como tem sido ao longo dos anos, esta se torna tão difícil e complexa tal qual o próprio 
processo educativo. Para o autor, o isolamento do professor é terreno fértil para a 
passividade, a reprodução acrítica e conservadora de uma cultura que foi adquirida ao 
longo de sua prolongada vida no ambiente escolar.  

Marinalva, integrante da SOPPA, fala sobre a dificuldade que enfrentou por não 
contar na escola com ajuda de parceiros que pudessem discutir, avaliar o que tentava 
implementar como prática alfabetizadora: 

 
A principal dificuldade foi a falta de parcerias nas escolas onde trabalho para 
avaliarem comigo uma proposta didática que comecei a desenvolver. Outra 
dificuldade foi como começar a trabalhar com textos, já que os meus 
parâmetros em relação às outras metodologias traziam um passo -a -passo a 
ser seguido. Eu descobri depois que precisava começar colocando 
definitivamente os alunos em situações reais de leitura e escrita. 

 

                                                 
1 Barreiros, Tereza Cristina.  Coordenadora do projeto “De professor para professor: um convite ao trabalho 
cooperativo. Texto integrante do documento de inscrição deste projeto no prêmio “Além das Letras- Formação 
continuada de professores”, promovido em 2004, pelo Instituto Avisa Oá, com o apoio da Unicef e Unesco. 



Na SOPPA, temos nos fortalecido profissionalmente. A disponibilidade para 
explicitarmos nossos pontos de vista e práticas, além de favorecer reflexões – ações 
pedagógicas mais consistentes, vem consolidando a confiança recíproca e o desejo de 
prosseguirmos lado a lado. Ampliando cada vez mais nossa roda de discussão, 
multiplicamos as oportunidades de crescimento profissional para todos nós. Assim, 
cada participante dessa “comunidade de aprendizes mútuos” tem se tornado mais 
seguro, mais autônomo, mais bem-sucedido em seus esforços de profissional 
responsável pelo ensino da leitura e da escrita no início da escolaridade de crianças 
que dependem quase exclusivamente de seus professores para que venham a assumir 
a condição de cidadãos da cultura letrada.  
 

 
 

Metodologia de alfabetização com textos 
A escrita é importante na escola, 

 porque é importante fora dela e não o contrário.  
Emília Ferreiro(2001) 

 
Os Parâmetros Curriculares de Língua Portuguesa apresentam em um texto 

intitulado “Alfabetização e ensino da língua” a idéia presente até hoje em grande parte 
das classes de alfabetização. A Língua Portuguesa seria um foguete. Primeiro seria 
necessário soltá-lo da Terra- o ensino das primeiras letras. Depois poderia, já solto, 
navegar pelo espaço- seria o ensino da língua e seus usos, escolares, diga-se de 
passagem. 

Desse modo, durante o primeiro estágio, seriam ensinados a correspondência 
letra/som e algumas poucas convenções da língua. O aluno já poderia, então, ler e 
escrever. Mas, não seria qualquer leitura e nem qualquer escrita. Só as que contenham 
as letras/sílabas que já foram ensinadas. Para que o aluno erre o menos possível.  
Quando o aluno já tivesse adquirido a capacidade de decodificar todos os sinais 
gráficos, aí sim, poderia ser lançado para o segundo estágio- os exercícios de redação, 
os treinos ortográficos e gramaticais. 

Nesta concepção instrumental da língua, ensinar e aprender a ler e escrever 
ainda é, muitas vezes, reduzido à aquisição de uma técnica. É preciso primeiro que o 
aluno adquira a compreensão da lógica do sistema, para só mais tarde interagir com os 
textos e produzir os seus próprios, ou seja, é preciso adquirir primeiro a técnica de ler e 
escrever e só depois ter direito a ler e escrever.  



Sabemos que, no que tange a aprendizagem da leitura e escrita, a realidade 
educacional brasileira vem, em muito, servindo muito mais como instrumento de 
exclusão  do que como garantia a todos os alunos aos saberes necessários para o 
exercício da cidadania, a plena participação social, principalmente para os alunos das 
classes populares.  

Embora os dados do MEC apontem a quase universalização do Ensino 
Fundamental no país, os altos índices de fracasso escolar revelam a face perversa de 
um sistema educativo que recebe a quase todos, mas não é capaz de ensiná-los. A 
democratização do acesso à escola não significou a democratização do acesso ao 
conhecimento.Um recente documento do Ministério da Educação, intitulado “Práticas de 
leitura e escrita”, publicado no ano de 2006 e que chegou recentemente nas escolas 
públicas brasileiras, apresenta os seguintes informes: 

- Apenas 4,48% dos alunos da 4ª série possuem um nível de leitura adequado 
ou superior ao exigido para continuar seus estudos no segundo segmento. 

- Uma parte deles apresenta um desempenho situado no nível intermediário, 
36,6%, segundo o Saeb, estão “começando a desenvolver as habilidades de 
leitura, mas ainda aquém do nível exigido para continuar seus estudos no 
segundo segmento”. 

- A grande maioria se concentra, desse modo, nos estágios mais elementares 
de desenvolvimento, 59% dos alunos da 4ª série apresentam acentuadas 
limitações em seu aprendizado da leitura e escrita. dito de outra forma, cerca de 
37% dos alunos estão no estágio crítico de construção de suas competências 
de leitura, o que significa que têm dificuldades graves para ler, e 22% estão 
abaixo desse nível, no estágio muito crítico, o que significa que não sabem ler.  

(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2006, p. 14) 

  
Se esses dados ainda não são suficientes para mostrar o quanto a escola 

pública não vem cumprindo o seu papel de alfabetizar os alunos que a ela recorrem, o 
Jornal O GLOBO de 22 de julho de 2006, apresentou os seguintes números 
preocupantes:  O Brasil teve quatro milhões de alunos reprovados no ensino 
fundamental em 2004; 879 mil reprovados no ensino médio no mesmo ano e, de cada 
100 crianças matriculadas na 1ª série do ensino fundamental, 88,6 chegam a 4ª série; 
57,1 a 8ª série e 36,6 ao 3º ano do Ensino Médio (p.04). 

Sabemos  que identificar na formação e/ou atuação do professor o grande 
problema do ensino no país é ter uma visão limitada da questão, pois as raízes desses 
problemas se encontram na sociedade mais ampla. Entretanto, a busca pela 
construção de uma sociedade mais justa, com cidadãos autônomos, participativos, 
capazes de agir com responsabilidade e solidariedade, passa necessariamente por 
uma formação de qualidade, tanto para alunos como para os professores. 



Na SOPPA temos nos debruçado constantemente sobre esta temática. Ensinar a 
ler e escrever a partir de uma língua viva, a partir de enunciados concretos, seria uma 
tarefa fácil? Pensamos que não. Acostumadas que somos a um passo- a- passo a ser 
seguido, a controlar a leitura e escrita dos alunos a partir da quantidade de letras que 
ensinamos, a ver a escrita não convencional como erro e não como uma lógica própria 
de cada criança, acreditamos  que a mudança exige o refletir constante sobre as nossa 
práticas, buscando comprendê-las e tentando desvendar quais as concepções teóricas 
têm nos guiado até aqui. Acreditamos,ainda, que no coletivo temos as melhores 
condições de refletir sobre tudo isso. 

Em uma relação dialógica, como defendida por Bakthin (2003), a linguagem não 
pode ser reduzida a uma relação de ordem lógica, lingüística, mecânica. Ela se dá a 
partir de enunciados completos por trás dos quais está um sujeito real, o autor do 
enunciado. Desse modo, ler um texto é muito mais que decifrar letras e palavras, é 
dialogar com ele, atribuindo-lhe sentido. Escrever um texto é produzir discurso, narrar a 
sua própria palavra e não a palavra do outro. Bastaria, então, mostrar às crianças como 
se unem as letras formando sílabas, depois palavras e textos? Mas que textos? Que 
palavras? A quem se dirigem? Com quem dialogam? 

Sabemos que desde a divulgação dos estudos de Emilia Ferreiro(1985) sobre a 
psicogênese da língua escrita, estamos aprendendo sobre como as crianças aprendem 
a ler e escrever, qual a lógica presente em suas produções, muitas vezes consideradas 
por nós, adultos, ilógicas. Estas discussões, quase que constantemente, fazia  e tem 
feito parte dos grupos de estudos das escolas e das formações oferecidas pelas 
secretarias de educação de muitos municípios. Entretanto, vários equívocos surgiram a 
partir da divulgação destes estudos: em várias salas de aula este conhecimento servia 
(e ainda serve) apenas para classificar os alunos em pré-silábicos, silábicos e 
alfabéticos. E o que é pior: discriminando os que ainda não apresentam uma escrita 
convencional.  

Por outro lado, a idéia de que o aluno é um ser ativo, que constrói o seu próprio 
conhecimento trouxe consigo algumas outras incompreensões. Bastaria que este fosse 
exposto a diferentes materiais escritos e pudesse manuseá-los para que aprendesse a 
ler e escrever. Na prática vimos que não é bem assim. Aprender a ler e escrever são 
atividades complexas que exigem um trabalho sistemático do professor, através de 
intervenções que façam o aluno refletir sobre a correspondência letra/som. Essa 
aprendizagem não se dá naturalmente.  

Do mesmo jeito para a aprendizagem dos aspectos discursivos da língua. É 
refletindo sobre como  textos se organizam, quais as suas características e  funções, 
que os alunos aprenderão a utilizá-los socialmente. Para isso, faz-se necessário 
intervenções específicas, em que o professor assume um papel de leitor e escritor 
experiente e os alunos de leitores e escritores em potencial, desde os primeiros dias de 



escolaridade. É refletindo sobre o funcionamento da escrita, sobre o que ela representa 
e de que forma é representada que o aluno aprende a ler e escrever. 

Chegamos aqui a uma conclusão: a conquista da escrita alfabética não garante 
ao aluno a possibilidade de ler com compreensão e tampouco produzir textos em 
linguagem escrita. Por outro lado, saber as diferenças entre os gêneros textuais, utilizar 
a linguagem apropriada a cada um, sem saber utilizar o código escrito, ou seja, sem 
saber decodificá-los,  também não significa estar alfabetizado. 

Defendemos que, se temos como objetivo que o aluno aprenda a ler, interprete e 
produza os seus próprios textos, não é possível um trabalho que tem como unidade 
básica nem a letra, nem sílabas e nem palavras descontextualizadas. Consideramos 
que a unidade básica do ensino da língua escrita seja o texto, pois, de acordo como os 
PCN: 

Ensinar e escrever textos torna-se uma  tarefa muito difícil fora do convívio com 
textos verdadeiros, com leitores e escritores verdadeiros e com situações de 
comunicação que os tornem necessários. Fora da escola escrevem-se textos 
dirigidos a interlocutores de fato. Todo texto pertence a um determinado gênero, 
com uma forma própria, que se pode aprender (PCN- LÍNGUA PORTUGUESA, 
p. 34). 

 
Não se trata aqui de dar menos importância ao processo de alfabetização, como 

alguns autores têm se pronunciado, inclusive Emilia Ferreiro. Para estes autores, o 
processo de alfabetização já incorpora a experiência do letramento e que este termo 
seria uma redundância em função de como o ensino da língua escrita já é concebido.   
Entretanto, pra fins didáticos, assumimos, como Magda Soares, a inter-relação 
presente entre os conceitos de alfabetização e letramento. Como ela, acreditamos que  

 
Dissociar alfabetização e letramento é um equívoco porque, no quadro das 
atuais concepções psicológicas, lingüísticas e psicolingüísticas de leitura e 
escrita,  a entrada da criança (e também do adulto analfabeto) no mundo da 
escrita se dá simultaneamente por esses dois processos: pela aquisição do 
sistema convencional de escrita – a alfabetização,  e pelo desenvolvimento de 
habilidades de uso desse sistema em atividades de leitura e escrita, nas 
práticas sociais que envolvem a língua escrita – o letramento. Não são 
processos independentes, mas interdependentes, e indissociáveis: a 
alfabetização se desenvolve no contexto de e por meio de práticas sociais de 
leitura e de escrita, isto é, através de atividades de letramento, e este, por sua 
vez, só pode desenvolver-se no contexto da e por meio da aprendizagem das 
relações fonema-grafema, isto é, em dependência da alfabetização (SOARES, 
2003, p. 11). 

 



 Hoje, tão importante quanto conhecer o funcionamento do sistema de escrita é 
poder se engajar em práticas sociais letradas, respondendo aos inevitáveis apelos de 
uma cultura grafocêntrica. Assim, o desafio para os professores alfabetizadores, nesta  
ambivalência conceitual, se mostra mais complexo e desafiador: como alfabetizar 
letrando? 

Para isso, acreditamos que é necessário um trabalho pedagógico sistemático, 
em que a aprendizagem da escrita alfabética (de natureza notacional) e a 
aprendizagem da linguagem que se usa para escrever (natureza discursiva) ocorram 
simultaneamente. Pensamos que não podem faltar em nossas salas de aula situações 
em que: 

 o foco seja a  aprendizagem do sistema alfabético de escrita, ou seja, a 
capacidade de estabelecer a correspondência entre letras e sons 
(correspondência fonográfica). 

 O foco seja a aprendizagem da língua escrita, ou seja, a capacidade de 
utilizar procedimentos letrados em diferentes situações, o que exige um  
amplo conjunto de conhecimentos sobre  usos e formas da língua escrita. 

Temos consciência, no grupo, da grande e imprescindível tarefa que nos é 
colocada como professores alfabetizadores. Desconstruir uma prática tão consolidada 
entre nós, de que primeiro o aluno aprende a ler e escrever para só depois fazer uso 
destes conhecimentos, exige um refletir constante sobre as demandas da sociedade 
atual e sobre o nosso papel frente ao fracasso em relação à aprendizagem da leitura e 
escrita pelos alunos das classes populares.  

São estes alunos que, convivendo pouco ou quase nada com adultos que fazem 
uso da escrita em seu cotidiano, vêem, ao entrar para a escola, as suas expectativas de 
aprender a ler escrever se esvaindo, seus sonhos e de seus familiares sendo 
apagados, negligenciados. Afinal, como aprender o que não faz sentido, o que não tem 
significado? Concordamos com Garcia quando afirma que  

Difícil, difícil mesmo é aprender o que não faz sentido, o que não atende à 
necessidade e, não tendo utilidade, não vai ao encontro do interesse (...) o 
quanto é árida a convivência das crianças com vogais, encontros vocálicos, etc” 
(GARCIA, 2001, p.23).  

 
 
 



Defendemos  que a diversidade textual que existe fora da escola pode e deve 
estar a serviço do processo de alfabetização. Entretanto, entendemos que o processo 
de aquisição do sistema de escrita exige tratamentos didáticos diferentes daqueles 
utilizados para aprender a  linguagem que se usa para escrever.  

Não pensamos no termo letramento como um retrocesso, uma minimização da 
alfabetização. O que queremos deixar claro é que para nós a alfabetização vai além do 
domínio do código escrito, é uma atividade discursiva. Consideramos muito além de 
uma ação didática, esta é uma ação política, pois não queremos ter em nossas salas de 
aula alunos que  conseguem decodificar palavras e até pequenos textos, mas são 
incapazes de utilizar a escrita para fazer valer o seu direito de posicionar-se no mundo, 
de escrever o seu discurso a sua história através da escrita.  
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